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Na sequência do acordo alcançado  
entre o Estado Português, o FMI, o BCE 
e a Comissão Europeia, o Conselho de 
Ministros aprovou a Proposta de Lei  
n.º 2/XII/1ª, através da qual apresenta  
a primeira de um conjunto de significa-
tivas alterações ao Código do Trabalho, 
previstas naquele acordo.

No essencial, as alterações agora verti-
das na proposta de lei respeitam aos cri-
térios de cálculo das compensações de-
vidas pela cessação de contrato de 
trabalho, os quais passam a ser comuns 
aos contratos por tempo indeterminado 
e a termo certo ou incerto, bem como  
à previsão de várias normas sobre  
o fundo de compensações, a criar  
e a regulamentar no futuro, e que se des-
tina a suportar parte das compensações 
pela cessação do contrato de trabalho.

Assim, nos termos do novo regime pro-
posto, o valor das compensações passa 
a corresponder a um total de 20 dias de 
retribuição base e diuturnidades por 
cada ano completo de antiguidade, sen-
do metade suportada directamente 
pelo empregador e outra metade por 
um fundo financiado pelos empregado-
res, sendo as fracções de ano calcula-
das proporcionalmente.

O novo critério legal determina que  
a compensação não pode exceder o va-
lor correspondente a 12 meses de retri-
buição base mensal e diuturnidades 

auferidas pelo trabalhador, com um  
limite máximo de 240 vezes o valor da 
retribuição mínima mensal garantida 
(actualmente de 485,00€ x 240 = 
116.400,00€).

De notar que, o montante diário atendí-
vel para efeitos de cálculo é apurado me-
diante a divisão do montante mensal da 
retribuição base e diuturnidades por 30.

Ainda no plano da compensação pela 
cessação do contrato de trabalho por 
despedimento colectivo, extinção de 
posto de trabalho ou assente na inadap-
tação do trabalhador, o novo regime 
deixa de prever o valor mínimo da com-
pensação actualmente vigente equiva-
lente a três meses de retribuição base  
e diuturnidades. 

Os novos critérios de apuramento do 
valor da compensação aplicam-se no-
meadamente aos casos de cessação do 
contrato de trabalho por caducidade do 
contrato de trabalho temporário e do 
contrato de trabalho a termo, caducida-
de do contrato de trabalho por morte 
do empregador, extinção de pessoa co-
lectiva ou encerramento de empresa, 
bem como em caso de despedimento 
colectivo, despedimento por extinção 
de posto de trabalho e despedimento 
por inadaptação. 

Uma outra nota importante respeita  
à aplicabilidade das alterações descritas 
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apenas aos novos contratos de trabalho, 
ou seja, àqueles que vierem a ser cele-
brados após a entrada em vigor do res-
pectivo diploma legal.

No que concerne a este último aspecto, 
cumpre destacar que todas as normas 
referentes ao novo critério compensató-
rio pela cessação do contrato de traba-
lho, bem como a que respeita ao limite 
máximo, entram em vigor de no dia se-
guinte ao da publicação do diploma. 

Já as normas que se referem ao fundo 
de compensação pela cessação do con-
trato de trabalho – cf. alínea m) do n.º 3 
do artigo 106.º, no n.º 5 do artigo 127.º, 

no n.º 4 do artigo 177.º e na alínea c) do 
n.º 2 do artigo 192.º, na redacção confe-
rida pela proposta de lei – entram em 
vigor na data do início da vigência da 
legislação que regule o aludido fundo. 
Neste enquadramento, até que o referi-
do fundo esteja criado e regulamenta-
do, o empregador será o único respon-
sável pelo pagamento da totalidade da 
compensação calculada segundo os no-
vos critérios.

Esta Proposta de Lei irá agora ser  
submetida à apreciação pública, caben-
do a sua aprovação à Assembleia da 
República.

No essencial, as alterações 
ao Código do Trabalho agora 
vertidas na proposta de lei 
respeitam aos critérios  
de cálculo das compensações 
devidas pela cessação 
de contrato de trabalho,  
os quais passam a ser 
comuns aos contratos  
por tempo indeterminado 
e a termo certo ou incerto, 
bem como à previsão de 
várias normas sobre o fundo 
de compensações, a criar 
e a regulamentar no futuro, 
e que se destina a suportar 
parte das compensações pela 
cessação do contrato  
de trabalho.


